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A noção de que a presença do Estado-Juiz como um terceiro 
imparcial e equidistante das partes é o método por excelência de 
resolução dos conflitos envolvendo os atos ilícitos praticados 
contra a Administração é pacífica em termos histórico-jurídicos. 
A legislação ratifica a postura do Poder Público em procurar 
reparar o dano provocado ao conjunto de bens que compõe o 
seu patrimônio jurídico tutelado mediante o método 
heterocompositivo judicial, a exemplo dos princípios da 
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supremacia e da indisponibilidade do interesse público. Tal 
cenário merece reflexão e discussão a partir do surgimento, da 
evolução e da consolidação de outros métodos adequados de 
solução de conflitos. 
Sem desconsiderar que existem limitações normativas 
decorrentes do regime jurídico aplicável aos conflitos 
envolvendo a Administração Pública, indaga-se se é viável 
qualificar o método judicial através de uma sentença de mérito 
pelo Poder Judiciário, como o único meio de compor os 
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processos judiciais que analisem os danos causados aos entes 
públicos. Por um lado, não se pode negar que os interesses em 
conflito nas lides protagonizadas pelo Estado são marcados por 
elementos complexos, graves e sistêmicos, os quais podem 
obter uma resposta adequada no âmbito do processo judicial, 
historicamente estruturado a compor os conflitos sociais sob a 
proteção da cláusula do devido processo legal. Por outro 
enfoque, novas abordagens podem apresentar resultados mais 
satisfatórios no que se refere ao objetivo final de toda prestação 
jurisdicional, que são a pacificação social, a salvaguarda do 
interesse público e a efetivação dos bens jurídicos tutelados. 
 

A conceituação da justiça restaurativa é uma tarefa complexa 
em virtude da incidência de múltiplos elementos e pressupostos 
em sua composição, notadamente a partir da necessidade de se 
diferenciar de outros métodos de composição das disputas 
sociais. Os especialistas se dividem a respeito dos propósitos da 
justiça restaurativa. Dentre os objetivos mais declarados, alguns 
citam a reparação dos prejuízos do crime, a resolução do 
conflito, a conciliação e a reconciliação das partes; outros 
enfatizam o processo restaurativo, a reconstrução dos laços 
rompidos pela prática do ilícito e a prevenção da reincidência 
(Costa, 2021). 
Costa (2021) define a justiça restaurativa como um modelo de 
solução de conflitos que se propõe a satisfazer suas finalidades 
restaurativas (restauração da vítima, do ofensor e da 
comunidade) e seus valores associados (interconexão humana, 
inclusão, esperança, fala profunda e respeitosa, restauração e 
fortalecimento das relações sociais), independentemente dos 
processos aplicados, desde que atinjam seu objetivo de 
promover a recomposição dos prejuízos, a reconciliação das 
partes, a responsabilização e a resolução dos conflitos. 
Converge tal posicionamento com o do Comitê Gestor da 
Justiça Restaurativa do Conselho Nacional de Justiça (2019) no 
relatório completo do Planejamento da Política Pública Nacional 
de Justiça Restaurativa de onde se retira que a justiça 
restaurativa não se manifesta como mais uma técnica de 
solução de conflitos, mas como uma mudança completa dos 
paradigmas de convivência, orientada à conscientização dos 
fatores relacionais, institucionais e sociais impulsionadores da 
transgressão e da violência, de modo a propiciar o envolvimento 
de todos os integrantes da comunidade como sujeitos ativos da 
transformação rumo a uma sociedade mais justa e humana. 
Apesar de a ideia de uma justiça restaurativa ter surgido como 
uma tentativa de mudança de paradigma, com o objetivo de 
superar a crise de legitimidade do sistema retributivo-preventivo 
na segunda metade do século passado, a ideia de uma justiça 
comunitária, alcançada através do diálogo entre as partes e que 
dispense a imposição de pena por um terceiro, não é algo que 
pode ser considerado novo, já que foi o modelo predominante na 
maior parte da história (Sica, 2007). Ainda que sem 
regulamentação e talvez até de maneira instintiva, o ser humano 
em diversos momentos da sua história resolveu seus conflitos 
diretamente entre ofendido e ofensor, ora através da vingança 
privada, ora através da construção de consenso reparatório. É 
correto dizer, então, que já existiram incontáveis práticas de 
justiça restaurativa, com metodologias individuais e construídas 
a partir dos mais variados modelos de comunidade, seja no 
Ocidente ou no Oriente, antes e depois de Cristo. 
Contudo vai ser na década de 1970, tanto em países centrais 
quanto em periféricos, que surgem propostas de sistematização 
de um modelo de resolução de conflitos diverso do que se 
considerou, do século XVI em diante, como conceito dominante 
de justiça, passando-se, assim, a ser pensado um novo modo de 
enxergar a justiça com base em experiências de práticas 
consideradas restaurativas em países como Canadá, Estados 
Unidos, Nova Zelândia, Austrália, África do Sul, Argentina, 
Colômbia, Bolívia e Brasil, dentre outros (Andrade, 2012). Mas foi 

no Canadá e nos Estados Unidos, entre os anos 1970 e 1980, 
com experimentos em casos concretos, em que se buscou 
colocar autor e vítima frente a frente com o objetivo de restaurar 
a relação deteriorada por uma prática ilícita, é que se considera 
o marco de ressurgimento da justiça restaurativa enquanto 
alternativa ao sistema penal. 
A partir do chamado Programa Reconciliação Vítima-Ofensor 
(Victim Offender Reconciliation Program), abordagens 
consensuais, de caráter reconciliador e não punitivo, passam 
efetivamente a serem chamadas de “restaurativas” (Lara, 2013). 
Tratou-se de um movimento natural que contestava a 
legitimidade do sistema de justiça tradicional não só no campo 
penal, mas também civil, já que surgiam ao redor do mundo 
ideias sobre alternativas a respeito da maneira de se buscar a 
tutela da justiça. É nessa toada que, segundo Prudente e 
Sabadell (2008, p. 7), pouco tempo depois “[…] a Nova Zelândia, 
em 1989, pioneiramente, introduziu o modelo restaurativo na 
legislação infanto-juvenil com a edição do Children, Young, 
Persons, and their Families Act, tratando-se de outro marco 
importante para a consolidação desse novo paradigma”. 
Já em 1999, a justiça restaurativa passou a ser tratada pela 
primeira vez em um documento internacional, através da 
Resolução 26/1999, seguida no ano seguinte pela Resolução 
14/2000 e em ano subsequente pela já citada Resolução 
12/2002, todas editadas pelas Organização das Nações Unidas 
e prevendo diretrizes básicas das práticas restaurativas. 
No Brasil, apesar de algumas práticas pontuais por iniciativa de 
agentes do sistema de justiça criminal que tentavam alternativas 
ao modelo tradicional, o grande marco foi a também já 
mencionada Resolução 25/2016 do CNJ, que estabeleceu 
diretrizes para a expansão e a consolidação da justiça 
restaurativa no Brasil. 
 

A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 37, § 4º, que os 
atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. A norma 
que regulamenta esse dispositivo é a Lei 8.429/1992, a qual 
tipifica, nos artigos 9º, 10 e 11, as condutas ímprobas que 
resultam em enriquecimento ilícito, causam prejuízo ao erário e 
atentam contra os princípios da Administração Pública, 
respectivamente. 
Os atos de improbidade administrativa constituem um especial 
modo de violação ao princípio da moralidade no âmbito da 
Administração Pública e se caracterizam pela prática de atos 
ilegais marcados pela gravidade da conduta dolosa — a partir 
das alterações promovidas pela Lei 14.230/2021 na Lei de 
Improbidade Administrativa — praticados por agentes públicos 
ou por aqueles que, ainda que não possuam a referida natureza, 
concorram de qualquer modo para a atuação ímproba do agente 
público. Sob uma perspectiva mais ampla, a doutrina costuma 
associar os atos de improbidade administrativa com as práticas 
de corrupção, que se apresenta como um fenômeno social que 
se originou na própria experiência colonialista brasileira, e se 
manifesta por intermédio de desvios comportamentais 
violadores da normatividade estatal e dos valores morais em 
troca de uma vantagem associada ao agente público à custa da 
deterioração dos padrões éticos-jurídicos vinculantes (Garcia, 
2017). 
Sob um viés tradicional, Salm e Leal (2012) admitem que um 
Judiciário organizado de modo a proporcionar uma justiça 
estritamente formal e punitivista teria pouco espaço para admitir 
a aplicação da justiça restaurativa. Porém os autores 
reconhecem que mudanças conjecturais ocorridas 
contemporaneamente, especialmente a partir do processo de 
reabertura democrática inaugurada nos anos 1980 na América 
Latina, demonstram uma preocupação em converter os espaços 
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decisórios em ambientes menos burocráticos mediante a 
construção de locais mais democráticos, com mais 
possibilidades de diálogos e participação ativa na elaboração de 
soluções. 

Com efeitos, os conflitos decorrentes dos atos de improbidade 
administrativas sempre encontraram na estrutura burocrática do 
Poder Judiciário o único locus de discussão para a solução dos 
litígios com a Administração Pública. Os motivos são os mais 
diversos, os quais vão desde o grau de importância dispensado 
pela Constituição Federal acerca do tema, passando pela atitude 
quase sempre de resistência dos agentes infratores da lei em 
reconhecer a responsabilidade na prática de atos ímprobos, até 
o comportamento sempre beligerante do Ministério Público e 
dos órgãos de representação judicial dos entes no tratamento 
do tema. No entanto a efetivação de uma cuidadosa análise de 
todos os requisitos constituidores da justiça restaurativa e do 
regime jurídico aplicável aos atos de improbidade administrativa 
demonstra que não existe qualquer incompatibilidade estrutural 
entre si. Em verdade, todos os elementos, pressupostos e 
procedimentos da justiça restaurativa são apropriados à 
resolução das disputas envolvendo os atos de improbidade 
administrativa. 

A inclusão do artigo 17-B na Lei de Improbidade pela Lei 
14.230/2021, ao regulamentar o acordo de não persecução civil, 
pode ser entendida como uma manifestação de 
amadurecimento institucional em prol da consensualidade 
nessas ações judiciais. O ajuste formal poderá ser celebrado 
desde que advenham o integral ressarcimento do dano e a 
reversão à pessoa jurídica lesada da vantagem indevida obtida, 
mesmo que proveniente de agentes privados, após a oitiva do 
ente federativo lesado, e será, posteriormente, homologado 
judicialmente, ainda que o acordo ocorra antes ou depois do 
ajuizamento da ação de improbidade administrativa. O acordo 
poderá estipular a adoção de mecanismos e procedimentos 
internos de integridade, de auditoria e de incentivo à denúncia de 
irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de 
conduta no âmbito da pessoa jurídica, se for o caso, bem como 
de outras medidas em favor do interesse público e de boas 
práticas administrativas. 

Como se percebe, a atual redação da Lei de Improbidade 
Administrativa prevê todos os elementos necessários para que a 
composição do conflito de interesses surgidos em decorrência 
de atos ímprobos seja obtida a partir de pressupostos inerentes 
ao método de resolução de disputas da justiça restaurativa, com 
destaque para a exigência de oitiva da vítima (ente público 
lesado), o reconhecimento de responsabilidade pelos agentes 
envolvidos no ilícito, a necessidade de recomposição do dano e 
a possibilidade de estabelecimento de mecanismos e 
procedimentos aptos a impedirem ou dificultarem a reiteração 
de condutas ímprobas. 

É inegável que a gravidade social da prática de improbidade 
administrativa pode não recomendar, em alguns casos, o 
afastamento da possibilidade de aplicação de sanções ao 
agente causador do dano. Todavia, se o agente estiver disposto 
a reconhecer o ilícito praticado, recompor o prejuízo e assumir o 
compromisso de não reiteração de sua conduta, o método da 
justiça restaurativa poderá ser uma alternativa viável para 
compor o conflito com a Administração Pública. 

No processo de composição de disputas sociais no âmbito da 
justiça restaurativa, Costa (2021) pontua que a própria aplicação 
de sanções não resta inviabilizada, a despeito de não ser 
considerada uma prática restaurativa por excelência, se ensejar 
atingir os objetivos restaurativos. O compromisso da justiça 
restaurativa em reconstruir a vida em comunidade, 
comportando-se com ética comunitária e emancipatória, que 
não se resume à resolução de conflitos (Salm; Leal, 2012), pode 
ser considerado um notável propulsor dos benefícios que essa 
modalidade de pacificação social pode apresentar nos 
processos em que discutem os atos de improbidade 
administrativa. A possibilidade de se prestigiar o contato, o 

reconhecimento mútuo e a troca de informações, interesses e 
posições entre os envolvidos no ato ímprobo e os representantes 
das instituições públicas nos processos restaurativos são reais 
e demonstram a potencialidade benéfica que a solução de 
controvérsias judiciais nesse âmbito pode representar. 
É salutar enfatizar que o projeto da justiça restaurativa deve ser 
pensado como um processo de construção cultural, social e 
política, que requer tempo e capital humano sob a perspectiva 
de diversas dimensões, de modo a instigar o diálogo entre os 
envolvidos, romper com a tradicional perspectiva de atribuir 
papéis de agressor e agredido e viabilizar a reconstrução da 
relação social rompida pelo conflito (Salm; Leal, 2012). 
Embora seja um processo em construção, pode-se citar que a 
justiça restaurativa possui espaço normativo para promover a 
resolução dos conflitos sociais envolvendo os atos de 
improbidade administrativa, a exemplo do citado artigo 17-B da 
Lei 8.429/1992, incluído pela Lei 14.230/2021, sendo certo que o 
Congresso Nacional pode avançar ainda mais, e incluir na 
legislação a possibilidade expressa de práticas restaurativas não 
apenas na fase judicial, mas também na fase extrajudicial 
envolvendo os atos de improbidade administrativa. 
 

Os crimes contra a Administração Pública foram divididos pelo 
Código Penal brasileiro entre os cometidos por funcionário 
público contra a Administração em geral, por particular contra a 
Administração Pública estrangeira, crimes em licitações e 
contratos administrativos, crimes contra a Administração da 
Justiça e crimes contra as finanças públicas. Tais delitos 
despertam inevitável clamor social, diante dos prejuízos 
causados à promoção de políticas públicas e investimentos em 
bem-estar social da coletividade. Essa lógica acaba por reforçar 
a cultura de que o mal causado à coletividade através do desvio 
de recursos públicos deve ser devolvido de maneira severa e 
intransigente, reforçando o paradigma da pena. 
Ocorre que, não obstante esse sentimento possa, em uma 
dimensão ideológica e cultural, obstar numa primeira análise a 
aplicação da justiça restaurativa nos delitos contra a 
Administração Pública, não há nenhum impedimento legal, 
tampouco estrutural na busca da aplicação de práticas 
restaurativas nesse tipo de criminalidade. Tratando-se de uma 
mudança de paradigma, que tem como princípio básico a 
reconciliação entre o sujeito ativo e o sujeito passivo de um 
delito, mediante a reparação do dano e sem a intervenção estatal 
na aplicação da punição, parece claro que caberiam soluções 
consensuais em que fosse ao responsável por lesar o Estado 
permitido compensar o prejuízo causado, e, através do diálogo e 
de um novo olhar, compreender as desvantagens da conduta 
criminosa, não por medo da pena, mas pela reflexão e pela 
compreensão. 
Nesse sentido, partindo da premissa que a perspectiva 
restaurativa está muito próxima de alguns raciocínios 
formulados no âmbito de algumas teorias abolicionistas que 
propõem a construção de alternativas ao modelo punitivo 
tradicional, não há fundamento válido para que se imponha 
limites nessa ou naquela espécie de delito em razão da 
gravidade ou da lesividade da conduta, sob pena de se legitimar 
o paradigma retributivo. 
Tal proposta de novos caminhos para a resolução de conflitos 
com a superação do modelo tradicional a partir de práticas de 
aproximação entre os sujeitos envolvidos, ao que parece, jamais 
pretendeu categorizar delitos cabíveis e não cabíveis, sob pena 
de prestigiarmos justamente a maneira estigmatizante e seletiva 
que opera o sistema punitivo moderno. A compreensão não é 
diversa quando tratamos da justiça restaurativa no plano prático, 
como sua materialização através do acordo de não persecução 
penal (ANPP), que se demonstra como um importante 
instrumento para resolver de maneira mais efetiva e menos 
violenta os conflitos contra a Administração Pública no âmbito 
penal. 
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Nessa conjuntura, já não é mais novidade que o ANPP, instituto 
inserido pela Lei 13.964/2019 e previsto no art. 28-A do Código 
de Processo Penal (CPP), passou a prever a possibilidade de 
composição entre o Ministério Público e o autor do fato, 
permitindo que o órgão acusador, diante do preenchimento de 
certos requisitos, deixe de ajuizar ação penal mesmo quando 
presente justa causa para tanto, desde que se mostre suficiente 
e mais produtiva a conciliação do que a perpetuação do conflito 
através do processo. 
Tal instituto está longe de ser considerado, sozinho, responsável 
pela ruptura com o modelo tradicional de justiça penal, porém 
pode ser visto como um instrumento de transição do paradigma 
punitivo para o paradigma restaurativo (Mendonça; Camargo; 
Rocanda, 2022). Nesse sentido, é plenamente possível a 
aplicação do ANPP — enquanto porta de entrada para a justiça 
restaurativa — nos crimes contra a Administração Pública, 
primeiramente porque não há qualquer vedação expressa nesse 
sentido no CPP, quando, por outro lado, foi expressamente 
vedado nos crimes cometidos com violência ou grave ameaça 
(art. 28-A, caput do CP), no âmbito de violência doméstica e 
familiar e contra mulher por razões da condição de sexo 
feminino (art. 28-A, § 2º, IV CPP). 
Além disso, outro parâmetro para verificação da viabilidade do 
ANPP nos crimes contra a Administração Pública é o fato de que, 
de todos os tipos penais do Título XI do CP, apenas os previstos 
nos artigos 337-E, 337-F, 337-H, 337-L, em função das penas 
cominadas em abstrato, não seriam compatíveis com o instituto 
consensual diante da limitação estabelecida no caput, vedando 
crimes com pena mínima igual ou superior a quatro anos. Alguns 
delitos alocados neste capítulo são passíveis, inclusive, de 
transação penal em virtude das penas previstas, o que, em casos 
específicos, impediria a celebração de ANPP por força da 
previsão estabelecida no art. 28-A § 2º, II do CPP. 
Tratando-se de vedação vinculada à quantidade de pena prevista 
e não à natureza do delito, caso preenchidos os demais 
requisitos previstos em lei, é plenamente cabível a celebração de 
ANPP nos crimes contra a Administração Pública, não só como 
forma de racionalização da atuação penal tradicional, mas como 
forma de trazer a reparação do dano causado para a posição 

central do procedimento. A questão central é esta: não há razão 
lógica em se aplicar uma pena privativa de liberdade, sem o 
respectivo ressarcimento dos cofres públicos, quando há a 
possibilidade de chamar o autor para o diálogo e construir um 
caminho que priorize a reparação. Tal compreensão vem sendo 
difundida em várias frentes no sistema de justiça brasileiro, 
citando, por exemplo, o Ministério Público do Piauí que aprovou 
o enunciado seguinte: 

 

É possível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal nos 
crimes cometidos contra a Administração Pública, uma vez que 
não há vedação legal, devendo necessariamente existir a 
condição que assegure a restituição do dano, bem como a 
convicção que o negócio jurídico consensual é medida apta a 
prevenir e reprimir a prática de crimes (Piauí, 2014-2016). 
 

Dessa forma, inexiste razão para que não se aplique a justiça 
restaurativa nesse tipo de delito. 
 

Finalmente, é de se considerar que existe espaço para que 
caminhos restaurativos possam ser pensados e aplicados, tanto 
nos atos de improbidade administrativa quanto nos crimes 
contra a Administração Pública, sem ignorar as dificuldades para 
esta ruptura de paradigma. Isso porque, ao romper-se com a 
lógica meramente punitiva e beligerante do litígio, é possível 
pensar cenários em que o prejuízo causado seja efetivamente 
ressarcido e a sociedade assuma protagonismo na 
recomposição dos conflitos instaurados, evitando uma 
imposição vertical e punitiva. A questão-chave deste diálogo gira 
em torno da incoerência de se pensar que o ajuizamento de uma 
ação, seja ela no âmbito civil ou penal, possa ser a única solução 
para que o Estado lide com situações que geram prejuízo aos 
entes públicos, sobretudo diante de um cenário que se apresenta 
cada dia mais desafiador ante o volume de demandas e a pouca 
resolutividade do modelo contencioso. Se é interesse da 
sociedade que o cidadão autor de um ato de improbidade ou um 
crime contra a Administração repare integralmente o prejuízo 
aos cofres públicos e compreenda sob todos os aspectos a 
extensão de sua conduta, certamente o caminho a se buscar é o 
da recomposição e do diálogo.
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